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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2017
O regime jurídico aplicável à atribuição e ao funciona-

mento dos apoios no âmbito da ação social escolar reveste-
-se da maior relevância para o Governo, atendendo à es-
pecial importância que merecem as crianças e jovens que 
frequentam a educação pré -escolar e os ensinos básico e 
secundário.

O Estado Português assegura, através da área gover-
nativa da educação, por via dos serviços existentes nas 
próprias escolas, o fornecimento de refeições equilibradas 
em refeitórios escolares segundo princípios dietéticos de 
qualidade e variedade e com observância das normas de 
higiene e segurança alimentar a que estão sujeitos os géne-
ros alimentícios, conforme estatuído no Regulamento (CE) 
n.º 178/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de janeiro de 2002, que determina os princípios e 
normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade 
Europeia para a Segurança dos Alimentos e estabelece pro-
cedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentí-
cios, e no Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à 
higiene dos géneros alimentícios, contribuindo desta forma 
para a promoção de hábitos alimentares saudáveis, para 
o desenvolvimento equilibrado da população escolar e, 
bem assim, para o respetivo aumento do sucesso escolar.

Acresce que no próximo ano letivo, o Estado garantirá 
ainda que os estabelecimentos de educação e ensino pú-
blicos integrados no Programa dos Territórios Educativos 
de Intervenção Prioritária mantêm em funcionamento os 
serviços de refeições escolares durante as interrupções 
escolares do Natal e da Páscoa, para os alunos beneficiários 
da ação social escolar.

Com efeito, atendendo a que se revela necessário as-
segurar o fornecimento das refeições escolares a partir 
do dia 1 de agosto de 2017, torna -se imperioso proceder 
contratação do fornecimento do serviço de refeições em 
refeitórios escolares dos estabelecimentos de educação 
do continente.

A presente resolução autoriza, assim, a realização da 
despesa relativa ao fornecimento de refeições em refeitó-
rios escolares dos estabelecimentos de educação do conti-
nente, durante o período compreendido entre 1 de agosto 
de 2017 e 31 de agosto de 2020, com recurso ao concurso 
público internacional.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, re-
pristinados pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 109.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, do artigo 44.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa ao for-
necimento de refeições em refeitórios escolares dos es-
tabelecimentos de educação do continente, no período 
compreendido entre 1 de agosto de 2017 e 31 de agosto de 
2020, considerando o preço base por refeição € 1,50 até 

ao montante global de € 173 960 106,00, ao qual acresce 
o IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao concurso 
público internacional.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
da aquisição de serviços referida no número anterior não 
podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2017 — € 19 627 891,50;
b) 2018 — € 57 933 939,00;
c) 2019 — € 57 933 939,00;
d) 2020 — € 38 464 336,50.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
das aquisições de serviços referidas nos números anteriores 
são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas ou a inscre-
ver no orçamento da Direção -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares.

4 — Delegar, no Ministro da Educação, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos os 
atos relativos aos procedimentos referidos no âmbito da 
presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de março de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2017
Como forma de promover um contínuo e equilibrado 

reforço das relações económicas e comerciais entre os 
Estados integrantes do Espaço Económico Europeu, foi 
estabelecido no âmbito do respetivo Acordo, assinado na 
cidade do Porto em 1994, um mecanismo financeiro com 
o objetivo global de contribuir para a redução das dispa-
ridades sociais e económicas, através do qual três Estados 
que integram a Associação Europeia de Comércio Livre 
(EFTA) — Islândia, Liechtenstein e Noruega — partici-
pantes no Mercado Interno da União Europeia, apoiam 
financeiramente os Estados Membros da União Europeia 
com maiores desvios da média europeia do PIB per capita.

Portugal é um dos países beneficiários do Mecanismo 
Financeiro do Espaço Económico Europeu 2009 -2014 
(MFEEE 2009 -2014), que se encontra em implementa-
ção até 2018, com a atribuição de um montante global de 
57,95 milhões de euros.

Para o próximo período de financiamento, através do 
designado MFEEE 2014 -2021, que vigorará até 2025, 
Portugal beneficia da alocação global de 102,7 milhões 
de euros, nos termos negociados e acordados através do 
Protocolo 38C ao Acordo do Espaço Económico Europeu 
entre os países EFTA e a União Europeia.

O Regulamento para a implementação do Mecanismo 
Financeiro do Espaço Económico Europeu (Regulation on 
the Implementation of the European Economic Area Finan-
cial Mechanism) quer para o período 2009 -2014, quer para 
o período 2014 -2021, adotados pelo Comité Permanente 
da EFTA e os respetivos Memorandos de Entendimento 
celebrados entre Portugal e os três Estados EFTA, estabe-
lecem as regras e procedimentos a que o Estado Português 
se encontra sujeito para a utilização dos fundos disponíveis 
no MFEEE 2009 -2014 e no MFEEE 2014 -2021.

À semelhança do modelo de governação em vigor no 
MFEEE 2009 -2014, Portugal deve designar um Ponto 
Focal Nacional para desempenhar as atribuições definidas 


